










Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 07/2024
Partes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); Município de Anadia (CNPJ nº
12.227.351/0001-19).
Do Objeto: Constitui objeto deste Acordo a prestação de mútua cooperação em atividades de interesse comum, mediante a
cessão de servidores municipais para prestarem serviços junto ao Cessionário, nas condições do Ato Conjunto PGJ e CGMPAL
nº 5/2017.
Da Vigência: 60 (sessenta) meses, contado de 07/06/2024 até 06/06/2029.
Dos Recursos Financeiros: O ônus das cessões decorrentes deste Acordo será do órgão ou entidade Cedente.
Data da assinatura: 07/06/2024.
Signatários: Lean Antônio Ferreira de Araújo (Procurador-Geral de Justiça); José Celino Ribeiro de Lima (Prefeito de Anadia-
AL).
   

Promotorias de Justiça  
Portarias

 
Procedimento Administrativo nº 09.2024.00000454-2

PORTARIA Nº 0068/2024/62PJ-Capit.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio da 62ª Promotoria de Justiça da Capital, com atribuições
judiciais e extrajudiciais no âmbito do Controle Externo da Atividade Policial e da Tutela da Segurança Pública,
CONSIDERANDO que se impõe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
coletivos e individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127, caput, da Magna Carta Constitucional; CONSIDERANDO
que ao Ministério Público pertence o exercício, com exclusividade, da ação penal pública e do controle externo da atividade
policial; CONSIDERANDO incumbir ao Parquet as medidas necessárias para garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública, como os órgãos de segurança, aos direitos assegurados pela Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o munus publicum de controle externo da atividade policial constitui instrumento de relevo para o
exercício pleno da titularidade da ação penal pública;
CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como objetivo assegurar a
regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na execução da atividade policial;
CONSIDERANDO, nos termos disciplinares do art. 7º, inc. I da LC Federal nº 75/93 c/c os arts. 26, inc. I e 80 da Lei nº 8.625/93,
das Resoluções nºs 20/07 e 174/17, ambas do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda, do art. 6º, inc. I da LC Estadual
nº 15/96, que o Ministério Público pode instaurar procedimento administrativo para acompanhar fatos que rogam imediata e
minuciosa apuração, o que inclui sanar deficiências e/ou irregularidades detectadas no exercício do controle externo da
atividade policial;
CONSIDERANDO a instauração de "atividade não procedimental" a partir de palestra realizada no auditório da Gerência de
Saúde do Presídio Feminino Santa Luzia no dia 14 de julho de 2023, com o tema "Diga não ao assédio moral e sexual no
sistema prisional", no curso do Projeto desta 62ª PJC "Mulheres em Segurança- Assédio Não";
CONSIDERANDO que, no decorrer do evento, foi percebida a necessidade de que esta Promotoria de Justiça possuísse
informações mais detalhadas acerca dos gestores e suas respectivas atribuições e competências, no âmbito da SERIS, a fim de
que pudesse haver uma comunicação mais clara e célere junto aos responsáveis por cada setor/órgão, sobretudo quando há
necessidade de adoção de providências, por parte deste órgão de controle externo;  
CONSIDERANDO que, com base nas informações aportadas e por entender cabível, esta PJC instaurou a Notícia de Fato
01.2023.00004005-6, no bojo da qual foi confeccionado o ofício nº 0617/2023/62PJ-Capit e encaminhado ao Secretário de
Estado da Secretaria de Ressocialização e Inclusão Social no dia 11 de novembro de 2023, solicitando a remessa do
organograma ou documento correlato idôneo a explicitar a atual estrutura da SERIS, com informações pertinentes para a
identificação dos órgãos e gestores, além dos endereços de funcionamento das referidas unidades;
CONSIDERANDO que, em resposta, o retrocitado órgão castrense encaminhou, através do ofício E:11835/2023/SERIS,
organograma da SERIS nº 22056337, com dados referentes à estrutura hierárquica daquela Secretaria Estadual; 
CONSIDERANDO que, por outro lado, o retrocitado órgão deixou de  encaminhar as demais informações solicitadas e, após
percuciente análise ao caderno procedimental, este Órgão Ministerial Especializado não visualizou razões idôneas a justificar
eventual ausência de resposta; 
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